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RESUMO 

O final dos anos 80 marcai o início da expansão do mercado de atenflo 

suplementar A saúde. A criação do SUS - Sistema Única de Sacde - pela 

Constituiçh Federal de 1988, não foi suficiente para dotar o pais de um esquema 

abrangente e de boa qualidade no atendimento medico-hospitalar A populaFgo. 

Na organiwHo do mesmo, um de seus princlpbs prev& a "eomplementaridade 

do setor privado". As principais formas institucionais na &ma de saúde supletiva 

que dominam o cenhrio brasileiro, sãto: medicina de grupo, cooperativa médica, 

autogestão e segumsaMe. Calcula-se que aproximadamente 40 milh6es de 

brasileiros estão ao abrigo desse tipo de aten*. Um setor, ate recentemente, 

quase sem nenhum mecanismo regulaturio, foi d o m  de instrumentos de 

regulamentação a partir da promulgaçb da Lei no 9 . m .  O numero crescente 

de empresas que passaram a proporcionar a seus empregados plano ou seguro- 

saúde, determina a necessidade de maior conhecimento das peculiaridades e 

parametrizaNo do mercÉrdo, par parte de quem gerencia a qwstao. Atrav6s de 

uma pesquisa junto a empresas da região metropolitana de Porto Ategre, coletou- 

se dados que dão um panorama do nivet desse conhecimento. 

Menos da metade dos que responderam ao questionMo proposto conhecem 

a AMS; 80% deles afimararn que pouco ou nada sabem a respeito a respeito da 

Lei 9.-8 (que disp6e sobre planos e seguros de assistdncia privada a 

saúde). 
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A grande expansão do setor de seguros privadas e pianos de saúde no Brasil 

dá-se a partir da segunda metade da decada de 80. Entre as argumentapões mais 

rotineiras a justificar o vertiginoso crescimento no campo da atenção suplementar 

saúde está a diminuiçâo & qualidade do atendimento prestado p i o  sistema público 

(ALMEIDA, 1998). 

Historicamente, a partiapaç& privada na aten@o & sa- deve ser relacionada 

S i&ia de modernização que germinara durante o periodo autoritArio de governo. A 

prática da unificação dos órgãos de pmvidencia deu novo rumo As políticas sociais, 

um enfoque dramaticamente privatimnte, com todas as suas oonsequ&ncias. 

A Constituição Federal de 1988 tem como grande legado, na questão saúde, a 

criação da Sistema Único de Saúde (SUS) . Sua característica primordial de 

universalizaç&, por um lado amplia drasticamente sua meta de atemo e por 

outro, provoca a excIus8o de um grande segmento da população, o qual ser4 

absorvido pelo sistema de saúde suplementar (1 1,7 milhões da pessoas mente 
m planos de autogestão - Pesquisa CIEFAS 1 999). 

As formas cl6ssicás de propostas que sustentam a atemo privada A saúde no 

Brasil sgd: 

-medicina de grupo 

umpmtivas médicas 

-planos pr6pnos de empresas 
-segurMaude 

Nas dias de hoje a maioria das medias e grandes empresas, nos 

mais diversos setores econSrnieos, tgrn buscado a cobertura de assistência 

médi-pitalar para seus empregados no mercado de saúde supletiva. 
Durante um grande periodo, da promulgação da Constituição Fecleral(t98ü) at4 

a entrada em vigor da Lei nO 9.856(03 de junho de lm), as mlaç8es entre 

operadoras de planos-seguros de assisemia privada h saúde e benefici8rios dos 

mesmos eram na maioria das vezes cmfiituaúas e rotineiramente litigiosas. 

A inexistdncia de mecanismos daros de reguiarneritaçb, a voracidade dos 

detentores do 'produto" e a ignorância dos *contratantesa sobre direitos e deveres 



envolvidos na ecr-o da assistência serviam de combustivel a manter um setor 

sempre probtem8tico e gerador de muitas suspeitas e insatisfa@es. 

Primeiramente, o Código de Defesa do Consumidor sewiu(e ainda serve) como 

tábua de saiva* aos que se sentiam de alguma forma prejudicados em questões 

relativas saúde suplementar. Hoje, alem do CDC, a regulaç& finalmente proposta 

pelo poder público atrads da l e i  nO 9.656/98 e Medida Provis6ria 2.177-44 (naarco 

legal regulatóno) busca a proteção do usdrio do sistema privado de atenção a 

sairde. 

O que se nota no dia a dia 8 que ainda pouco sabe o cidadão comum a respeito 

do seu *rio plandseguro saúde. Mesma as medias e grandes empresas, que 

buscam a cobertura medico-hospitalar aos seus empregados atravbs da conirataflo 

dentm do m d o  de assistência suplementar, pouco conhecem do que lhes B 

oferecido. Invariavelmente, questões m o  as que envolvem a Iegidaçáo a respeito 

da materia, os direitos garantidos aos dnos tipos de planos, os dados 

epidemioIógieos da popula- bneficiária, as resoluws das entidades 

reguladoras, entre outras, passam ao largo na hora da eleição da cobertura mais 

adequada e compatível com os anseios do contratante. O distanciamento do 

Governo em relação As obrigagbs da prestagáo de serviços na &ma da saúde e 

conseqüente incremento da participação privada, toma impresdndlvel a busca de 

assistência junto ao sistema de safide supletiva. A m o  por um plano de saúde, do 

ponto de vista da empresa (pública ou privada), não deve mais basear-se 

exclusivamente no wsto da a t e m .  Avanços sociais, regularnentaçb do setor 

mm novas regras (ANS), características epidemiológicas, são alguns fatores que 

exigem do gestw um conhecimento mais aprofundada da Area. 

O desconhecimento das regras do mercado, recentemente dotado de 

instnrmentos regulãtiKios, cria a real possibilicháe de esmlha de um modelo 
inadequado ou mesmo a suMlização do plano escolhido. 



2) DESCRIÇAO DO TEMA 

O presente trabalho buscará dar um panorama do grau de conhecimento, 

&e as peculiaridades e a mgulamenta@o âo mercado de saúde suplementar, dos 

responsáveis pela escolha, contmtação e acompanhamento de um plano ou 

s e g u ~ i l d e  privado, em 75 empresas da região metropolitana de Porto Alegre. 

A eoleta de dados dar-& por meio de pesquisa qualitativa direta, na forma 

de questionário padronizado, envolvendo Diretores ou Gerentes da Ama de 

Recursos Humanos( ou m a s  encarregadas da escolha e eonirataçh de 

planolquro - saúde) de quinze empresas da mgiao rnetropditana de Porto Alegre 

(independente do tipo de prodwo ), buscando enfocar primordialmente o 

cxinhecimmto específico reíacioriEedo A regulammta@o do setor, knte a 

necessidade de &ata@o de assistência suplementar à sai&. 

UFRGS 
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3) REVISAO DE LITERATURA 

O errfrentarnento das dificuldades de implantação de um sistema de saúde justo, 

abrangente e de boa qualidade remonta aos tMrnos anos do regime de ex-o 

vivido pelo Brasil. A p d d a  para a elaboração de um projeto nesse sentido dd-se a 

partir da metade dos anos 70, fruto do interesse de setores organizados da Ares de 

saúde e movimentos preocupados com a realidade social do pais. 

Nesse período o sistema público de saúde pnwizava a assistência médica e o 

hospital, relegando a um segundo plano os aspectos preventivos e de promo@o da 

saúde, exctuindo úessa atenç& os que M o  contnhuiam com a PrevidAncia 

Social. 

Surgia nessa epoea a idéia da extensão dos serviços a bdos cidadãos, mesmo 

aqueles que se encontravam B margem do mercado formal de trabalho, reforçando 

a ideia da responsabilidade públia sobre o setor. 

Germinava um poderoso consenso na sociedade quanto A inadeq-o e 

ineficihcia do sistema público de saúde. A incapacidade de resolver quadros de 

doenças tipicas do estado de su~nvolv imento social e econômico do país, a 

excessiva centralização das decisões, a i M n I @ o  quanto às mpetQncias dos 

diversos níveis politi~)-8dminisüativos, o desperdício de r m s  e a baixa 

eoMm assistencial A população, entre outros aspectos negativos, forçaram os 

Constituintes a envdv~rem-se diretamente com a questão saúde. 

3.2 A CONSTITUIÇAO F E D E W  DE 1988 E O SISTEMA ÚNICO DE SAUDE. 

A Constituiç& Federal de 1988, em seu artigo 198 M a  os serviços públicos 

de saúde m o  um sistema Único, regionalizada e hierarquizado, apoiado 

basicamente na desoentraliza@o, atendimento integral e participam comunitária. 

No ano de 1990, a Lei nO 8080 - Lei Organica da Saúde- tegulamenta os 

princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde. No artigo 4O,  mni-se o SUS : a E 

o conjunto de açi3es e servitps de saúda prestados por &@os ou instituipões 



piiblicas Federais, Estaduais e Municipais, da Admini-o Dimta e Indireta e das 

Fundações mantidas pelo Poder PijMico, e complementarmente pela iniciativa 

privada ". 

O sentido 'Únioo" do sistema deve-se ao fato de que a doutrina e os princípios 

organizacionais abrangem todo o t&torIo nacional, sob a responsabilidade das tr&s 

esferas governamentais: Federal, Estadual e Municipal. 

Com o foco nos preceitos msühicionais, o Sistema Único de Saúde é 

sustentado por três pilares dwrtnnM0~: Universalidade, Equidade e Integalidade. A 

sua organização segue principios bem delineaâos: Regionalizaçâo e 

Hieraquiza@o, Resolubilidade, Descentralimç3o, Participação da sociedade 

(wnkde social) e Complementaridade do Setor Privado. 

As características didmicas do SUS, fruto da necessidade de constantes 

eorreçües de rumo ( naturais em projetos dessa envergadura ), geraram a partir de 

1 991 Normas Operacionais Básieas = NOB-SUS 91, NOB-SUS 93 e NOB-SUS 96; 

tais normas fortaleceram o intuito demantralizadw, delegando a estados e 

muniupios responsabilidades, com respectivo aporte de recursos, para g- do 

Sistema implantado. 

Recentemente entrou em vigor a Norma Opersicional da Assi-cia à SaWe = 

NQASSUS 011S001, conjunto de propostas que atualiza a rqulamenk@o da 

assisthcia, tendo m base o que de bom jsi foi alançado e as dieuldades a 

s e m  ainda enfrentadas, de muclo a consolidar e aprimorar o SUS. 

Coincidindo com a 6- da prornulgaçgo da Constituição Federal, mais 

prdsamente nos anos finais da décaâa de 80, demarca-se o início da expansão do 

amsso aos planos e seguros privados âe saúde (ALMEIDA, 1 998). 

Aponta-se como fator preponâemnte ao incremento e difusão da assiacia 

médica suplementar a expressiva perda de qualidade dos serviços de saúde 

prestados pela esfera pública. Someae a isso a uni f iwo administrativa na hbito  

da Previdência Social e os reflexos da Refonna SaniMa nos anos 80, e teremos os 

elementos principais que excluíram da esfera pública as camadas de médio e aito 

poder aquisitivo, as quais viriam a ser absenridas pelas operadoras privadas na 

atenção as necessidaies de saúde. 



3.3 A SAÚDE SUPLETIVA NO BRASIL. 

A delimitam da área sob análise 8 ditada pela "natureza mercantil-contpatuai 

das rd8çóes entre os atoresn, que assim sendo mnfm m a  caráter seletivo h 
demanda existente. Por esse ponto de vista, o mercado de saiide suplementar B 

composto por formas de produçb e gestao de assi-a m8dicdwspiblar que 

visa atender certa demanda ou clientela restrita (Mbdici, 1991'). 

A exighda básica para caraderirar o setw, portanto, 6 o pagamento pela 

utilização dos serviços(isso B, sua compra) que pode assumir diierentes 

modalidades (ALMEIDA, 1 998). 

Por tratar-se de tema com interesse relativamente recente no meio acadhicú, 

ainda não existe na literatua brasileira uma cwiceituaçh definitiva dos elementos 

que m p 8 e  o mercado privado de saride supletiva. Mbdici (1 994') fez a primeira 

tentauva de formatar tal mercado, dividindw em quatro segmentos : 1- segmento 

privado coortra6ado pelo setor público (hospitais, ciinicas, serviços de diagnbstico, 

etc.) wja venda de seMços atende uma clientela indiencida; 2- segmento 

medieo-assistencial das empresas, visam clientela especifica que faz parte do 

mercado de trabalho; 3- segmento médico-assistencial das familias, aonde 

indivíduos ou grupos familiares buscam diretamente a contrata@o de seguro ou 

plano de saúde; 4- segmento b e h m t e  filantrópico, com ata* a dientelas 

abertas e fecbacfas. 

3.3.1 Formas imtitucionair de Atenção Suplementar M e .  

No Brasil, o &r privado responshvel pela compra e venda de servigos 

suplementares de saúde apresenta as seguintes fornaas insüaicionais mais comuns: 

3.3.1.1 Medicina de grupo: f m a  de operadoras daminante no mercado, 

primosdialmente -erizam-se por serem ucontratadorasa de serviços; 

administram planos de saúde para empresas e indivíduos, possuindo em sua oferta 

de atendimentos, rede de seiviços prdprios e credenciadas. Ao longo dos anos tem 

sido a tendência a diminui* do enwtvimento de rewrsos prdpios. Dados da 

ABRANGE de 1998 mostram que somente 5% do total de leitos oferecidos petas 



empresas de Medicina de Grupo eram próprios, sendo os restantes da rede 

uedenciada. Nos casos de planos empresariais (foco de nosso trabalho), quando o 
custo B assumido em sua integralidade pela institui@o compradora, a adesh 4 
automática pela totalidade dos empregados; quando o mesmo B rateado (entre 

empregador e empregado) a indusao passa a ser opcional. A negociação de 

valores, prazos de eahch ,  caracteristicas especiais de cobertura 6 comum no 

mercado, estando na dependência da magnitude e tipo de dierrtela a ser atendida. 

Cerca de 80% dos beneficiarios de planos de saúde da madalidade em foco (+ ou - 
14.500.000 pessoas) t8m seus benefícios b a n e  @a instituição empregadora. A 

maior -o de usuários encontra-se no estado de São Paulo, wguin- o 

Rio de Janeiro com 77% e o Rio Grande do Sul com 10% do total. Quanto ao 

tamanho das operadoras de Medicina de Wpo, são msidwadas de Grande porte 

aquelas que possuem em sua carteira mais de 300.000 usuhrios; de 100.000 a 
300.000 são de MWio pwte e as que contam com menos de 100.000 bnefiaários 

c a r a ~ m - s e  como de Pequeno parte. 

3.3.1 -2 Cooperativa médica: tendo na UNIMED sua maior representante, nesta 

modalidade os Wicos são ao mesmo tempo gestores e prestadores de serviços. 

Sua rernunemç40 está relacionada ao serviço psestado, dividindo ao final do 

período o lucro aufeiido pela unidade. 0f-m planos de prépagamento e t6m 

grande perpetraç8o no meio empresarial, de onde a maioria dos beneficidrios B 

proveniente(8AHiA,l991 apud ALMEIDA,1998,p.8). 

Contrariamente à Medicina de Grupo, as cooperativas medicas t6m cada vez mais 

se valido da irnptantaç& e uso de recursos fisicos e equipamentos próprios, na 

busa da redução de custos. Atualmente a ConfdwaÇão Macicwid das UNtMEDs já 

tem em fwiaonemmto ou em fase de conclusão mais de 50 hospitais no pais. 

Tem sido um ponto c a h v m o  e alvo de eriticas mstantes a posição da 

UNIMED em exigir a exclusividade no atendimento por parte de seus médicos 

cooperados, fato que msiona flagrante desrespeito ao pnneipio da livre 

cwicom&cia. 



3.3.1.3 Plano Próprio de Empresa: essa modalidade teve um grande impulso no 

final dos anos 80. Segundo Andreazzi(l99f), o aparecimento da previancia 
complementar incentivou a expansão desses planos. Nesse cãso as empresas 

administram seus pr6psios p l a m  de assist6ncia mMim (autogestão); godern 

também teroeirizar esta atividade (cqestão ou planos de administraçb). 

No caso de empresas estatais ou da adminis-0 N b l i a  6 comum a presença 

das caixas e fundagões na questão da saWe supletiva, normalmente chamando o 

funciondrio a participar no rateio do aisto da at-. É considerada m o  prhdpal 

vantagem da AutagestBo a redwo de custos na assistbncia à saúde, pois haveria 

e m m i a  no fato de que a própria empresa se encamgaria da administração do 

plano proposto. Em temios de regulamenb@o, a não obrigatwiedade & 

oferecimento do 'plano mf&ncia" constitui-se na grande diferença em relação aos 

demais tipos de plamdseguro-saide. 
No sistema de Aut- ( também conhecido por Autoprograma ) a sua 

organizaçb e oferta de mbwtura pode dar-se por: - wnfrabçM s e m ,  aaonde 
méâicos, IaboratMos, hospitais e outros sewiçoç &o credenciados e remunerados 

diretamente pela empresa; - prndu@o própria de sem, quando a empresa 

contrata médicos e oferece ambulatorio e hospital pr6prio ( malmente em Areas 

sem os senriços necessários ); - mmbdsu, quando o funcionário 6 ressarci& pela 

empresa por gastos relativos assisthcia médi&ospitalar. 

3.3.1.4 Seguro-saúde: o produto oferecido nessa modalidade aqiiivale a uma 

ap6lice de seguro que s m e  para oobtir os gastos com assistência mérdica ou 

hospitalar, seguirido as normas do ctmtrato previamente acertado. A seguradora 

não presta o atendimento em si, mas ressarci o custo da atenção ao segurado. No 

caso das empresas, o prépagamento e homg3neo em rela@o A força de trabalho, 

b a s e a n d ~  o cálwlo do mesmo no risco coletivo medi0 da populaça0 envolvida. 
Trabse da i5nica modalidade que j6 tinha alguma forma de regulammbçh, 

atuando desde o inicio  sul^ a Mela da SUSEP e do CNSP. A questão gersdora de 

maior pol9mica no campo do segurwaúde diz respeito & livre escolha do médico, 

hospital ou qualquer m h  servip(artigos 129 e 130, h . - I &  73) por parte do 

segurado. Com o passar dos anos as operadoras de seguro-saúde passaram a 



oferecer listas de referemiados como sugestão a seus segurados, o que segundo 

alguns juristas me o direito à livre esdha; por outro lado, tal postura tem tomado 

as seguradoras solidariamente respon&el por eventuais danos causados aos 

consumidores por profissionais indidos (Pasqmtotto, 1 999). 

Bai5(2001) em seu livro - O Contrato de AssiMcia Médica e a 
Responsabilidade Civil - considera qus o fato do segurwaúde ser regido peta lei 

dos seguros e o contrato prever a liberdade de escolha do profissional por parte do 

segurado, desobriga a seguradora de arcar m o Bnus &indo do chamado erro 

médico; 'a empresa não responder8 pelos atos do rnéâico que prestar o serviço 

direto ao paciente, sua responsabilidade só vai ate o desembolso das despssas 

gastas pelo murado com sua saúde'. Em relação aos demais tipos de operadoras 

de planos privados de assistência A saride, considera a autora que sempre haverá 

'responsabilidade solidária entre o médico que prestou o atendimento diretamente, 

o serviço âe assistência e a empresa que temirirnu o mesmou. 

Figueido, Barroca de Andrea e C M i a  em artigo da FIOCRUZ agmgam 

mais uma modalidade institucional, o Plano de Administra*. Tal Plano, embora 
muito prdximo da Autogestáo, diferencim desta pelo fato de que a administração 

do beneficio fia a çargo de uma terceira empresa; a ela compete a 

implanta@o(cadastramanto dos usWos, credenciamento dos senrigos, 

planejamento dos custos, etc) e a operacionalição e cmWe do plano ( 

pmcessamento de contas, auditorias, controle sabe os prestadores de serviços 

C f d ~ & d O S ,  8tc.). 

3.3.2 Númem do Sistema. 

Os números do setor de saúde supletiva são contundentes. Embora as 

estatísticas atuais r8âuzam de um total de 41 milháes para 36 milhbs de 

beneficiArios aproximadamente, ainda assim trata-se de um mercado gigante=. 

No ano de 1997 o faturamento do setor atingiu a expressiva soma de 16 bilh8es cle 

reais, ao redw de 2% do PIB nacional. 

Tom da Silva(1998) citando como fonte a A8RAMGE, apresenta um quadro a 

respeito das operadwas, do qual se retimu alguns i n d i m :  



TIPO DE OPERADORA No DE EMPRESAS N~IBENEFICIARIOS 
-Medicina de Grupo 670 77.300.000 

-Cooperativas Médicas 320 f 0.000.000 

-Autogestão 150 9.000.000 

Seguradoras 140 4.700.000 

Em relaçb ao número de empresas que proporcionam ou não algum tipo de 

acesso a çemiços de saúde suplementar, Bahia (1997,p.61-2) expBe relevante 

pesquisa realizada em 1996 (BNDESICNVSEBRAE). Nela, os números mostram um 

total de 52,7% de indústrias com alguma modalidade de plano de assist4ncla; 

destas, a grande concentração da cabedura dá-se nas empresas de médio e grande 
porte. No caso das micro e pequenas indústrias os númm invertem-se, sendo 

maiw a imxisthcia de pianos de saúde mkionados atmçh supletiva. 

A pesquisa BNDESICNVSEBRAE mostra que as políticas de recursos humanos 

da maioria das empresas nacionais agregam a sua carteira âe kmnefiuos os planos 

de saúde, com conota@o de salário indireto ( m o  o valerefei@o e o vale- 

transporte) (BAH lA, 1 997,apud AtMEIDA, 1 998, p.24). 

Dados de um trabalho da FENASEG (dezembro de 1996) indicam um total de 

74,l r n i l b s  de pessoas compondo a 'população economicamente ativa' (PEA) do 

Brasil (mercado formal + infoml de trabalho); 20,5 rnilhiks de pessoas (27,6%) 

&a titulam de planos wi segum de saide. A diferença, ao redor de 53 mil- de 

trabalhadores, representa tem fértil para o desenvolvimento da assi-a 

suplementar saijde. 

Some-se aos dados acima a csescePrte deteriomgáo da atenção B saúde 

proveniente dos mecanismos públicos e ficad clara a t-ncia ~ a â a  vez mais 

crescente do vi& em direção a oferta de serviços privados. 

3.3.3 Classifica@o quanto ao Upo de contmtaç&. 

O Conselho de SaMe Suplementar - CONSU, instituido pela Lei rP 9.656, de 03 

junho de 1998, dassifiea em Resolução de outubro de 1998 os planos ou seguros 
de assistdnda a saúde, quanto ao tipo de contmta@o junto Bs operadoras : 



3 . 3 . 3 . I C o ~ ç á o  individual ou familiar - Art. 2" ' Ente- como planos ou 

seguros de assistência à saúde de ''mn&thçW indivi;du# aquelas oferecidos no 

mercado para livre adesão de consumidores, pessoas fisicas, com ou sem grupo 

familiar*. Parágrafo onico. Caracteriza-se o piana com familiar quando facultada ao 

contratante, pessoa física, a indusáo de seus dependentes ou grupo familiaf. 

3.3.3.2 Contrataçáo coletiva empresarial - Art. 3" 'Entende-se como planos ou 

seguros de assistência A saúde de "mnfraté@o coletiva emp#san'ala aqueles que 

oferecem mbertura da atenção prestada a população delimitada e vinculada à 

pessoa jurídica. 

§i O- O vina110 referido poderSi ser de caráter empregaticio, associativo ou sindical. 

w- O contrato pad& prever a indusão das dependentes legais da massa 

populacional vinculada de que trata o parágrafo anterior. 

w- A adesão demá ser automática na data da cantratação do plano w no ato da 

vinculação do consumidor A pessoa juridica da que trata o caput, de modo a 

a b r a m  a totalidade ou a maioria absoluta da massa populacional vinculada de 

que bata o 51 " deste artigo. 

3.3.3.3-Contratação coletiva por ade* - Art. 4" 'Entende-se como plano ou seguro 

de assistQnaa A saúde de "contrata@o coletiva por acfes3oU aquele que embora 

oferecido por pessoa jurídica para massa delimitada de kneficidrios, tem adesão 

apenas apontam e opcional de funcionários, associados w sindicalizados, com 

ou sem a opção de inclua0 do grupo familiar ou dependentes, aonfopme 

caracterizado no parágrafo Único do Art.2". 

Uma das pontas do memdo (as operadoras) flagrantemente tem condipdes de 

adequar-se com rapidez as peculiaridades do mesmo. Outros "atores* (órgãos 

emrregados da regulamentação) tem feito a sua parte. A outra ponta, os 

compradores dos setviços (no caso, as empresas), deverão estar aptos a discernir o 



melhw tipo de assistência rnbdicehospitatar a sar contratada para seus 

empregados. 

Termos @pios do cena0 da saúde suplementar, tais como, adversc, 

se&& fisco, fisco moral, experiem mting, managed a#, assimetria de 

iiIfotma@o e tantos outros, deverão imprescindiveimente passar a fazer parte do 

dicionário dos gestores responsáveis pelas politicas de ãtenç6o h saúde das 

empresas. 

O conhecimento dos mecanismos oficiais de regulação, a familiaridade com os 

6@os responsáveis pelos mesmos (ANS, CONSU) e um "scanniw mais aeurado 
das neoessidades do grupo de empregados (e dependentes) ajudarão 

expressivamente na escolha do mais adequado plano ou seguro-saúde. 

Excetuando-se a faüa de m d o  relativa as operadoras que lidam com seguro- 

saúde, a qual jB era passível de algum tipo de mgulaçáo ( SUSEP - 
Superintendhcia de Seguros Privados ), o restante do sistema de saúde 

suplementar arecia de instrumentos mais específicos a regul&lo. 

A lei n09.656, de 03 de junho de 1998, que dispb sobre os "Planos e Seguros 

Privados de Assistência A Saúde ', veio trazer ao setor uma caraderistiw de ampla 

regulamentação, enquadrando de f m a  igualitária as quatro principais formas de 

operação em assisthncia supletiva: medicina de grupo, ~ v a s ,  autoge- e 

seguro-saúde. AtB então era quase exclusivamente o Cbdigo de Defesa do 

Consumidor a tentar ordenar de alguma f m a  as questões controversas que se 

apresentavam. 

O Governo Federãf empenhou-se fwenhamente na aprova* da referida lei, 
temeroso de irremedidvel desgaste na rela@o entre a massa consumidora e 8s 

empresas de assistência privada saúde, o que colocaria de voita ao amparo do 

sistema público urna grande parcela de um total de 41 milhões de pessoas. 

A Lei 9.656/98 promulgada em 03 de junho de 1998 foi alterada, por 

mnveni9ncia politia, de forma a agregar alterapões propostas pelo Senado, pw 

uma Medida ProvlMa de no 7.66H98, a qual viria a ser meditada em mais de 40 

oportunidades. A principal mudança sugerida pelos Senadom dizia mspeito a um 

Sistema de Regula* Bi-partite. Estaria a cargo do Ministwo da Fazenda o 

controle da parte relativa a atividade econ8mica das operadoras, ficando ao abrigo 



do Ministério da Saúde a regulaçáo da aüviâade de produw dos de 

saiide, da assistência a saúde (MONTONE,2001). 

O Departamento de Saúde Suplementar e o Conselho de Sakk Suplementar - 
CONSU, al8m de &idades fiscalizadotas teriam a p m @ v a  da autwitação de 

comercialiração dos pmhtos ligados A assistência no mercado de saúde supletiva. 

A Superintendgncia de Seguros Privadrw - SUSEP e o Conselho Nacional de 

Seguros Privados - CNSP ficariam encarregados das aç&s regulatorias voltadas a 
autorizaçb de funcionamento, contm1e eeonBmieo-financeiru, solvência, reajustes 

de preços, ~Alailos atuariais, etc, das empresas interessadas nesse segmento. 

Ao longo de 1999 a proposta Bi-paFtite começa a dar sinais de enfraquecimento. 
A separação dos mecanismos de regula$& entre dois ministdrios acaba 

ocasionando M o s  problemas estrat&icos, proporcionando diminuição de sua 

efetividade; no fim desse ano, são unificadas todas as agões de regulamentação rio 

MinisWo da Saúde (unificação iniciada pela edição da MP nal .-I 8). 

A Medida ProvÍsbria nO1 -928-99 de 2511 i 199, convaüda em Lei sob n09.961 4 0  

de 28101100 finalmente completa a revisão do modelo regulatdrio do mercado de 

assistência saúde privada, aiando a Agência Nacional de Saijde Suplementar - 
ANS e a ela transferindo as atribui#& de regula@o. 

A regularnentaçao ' w r o u  resguardar os interesses do capital privado, mas 

dotou o aludido setor de um wnho mais social, quase público, procurando 

salvaguardar principalmente, os direitos dos cxinsurnidores, conferindo e atribuindo- 

Ihes direitos, dentro do princípio da dirigismo contratuai, pois segundo o mestre 

f r a n d  Champaud, às vezes a liberdade escraviza e a lei liberta '(Tom da 

Silva,1998, p.40). 

Segundo R iardo  e oolabradores(1999,p.12) a Lei 9.656 trouxe n m ,  

procedimentos e prsdrBes apares da expor ragras objetivas e daras. ' 0s usu8rios 

passam a ter acesso a planos mais justos, completos e eficientes, submetidos a 

uma rigorosa f i s c a l i m  por parte do Ministw da Saúde; as empresas 

operadoras poderão com isso ampliar seu quadro de consumidores, bem como 

estender os serviços que se dispõe a prestar; para os prestadures dos senrip de 

saúde, por sua vez, a quem tambQm são dirigidos alguns dispositivos da lei, ficãrm 

definidas as obn- nos atendimentos que realizam ". 



CBlia Atmida (1998) reiderpreta três objetivos buscados pela regulaGgo publica 

quanto ao seguro privado em sai,*, apresentados por ChHett & Lewis(1997):- 

manutem da estabilidade do mercado segurador, mnbole da assimetria de 

infmmçáo e maximkaçb da partiupagão do consumidor no mercado privado de 

assisthcia a saiide. 

O primeiro obptivo emrega-se da capacidade financeira e ética das 

operadoras, regulando a movimenta@o de errtrada e saída do rnercaclo, as 

questões fiscais, capital mínimo, riscos de insolvhcia, &c. 

O segundo, voltado ao enfrentamerito das assimetrias de infmmção, tipicas 

desse merado, busca mgular clAusulas contratuais e aspecios de marketing, albm 

das relap8es entre os operadores e os prestadures de serviços. 

O terceiro objetivo, ao nosso ver o mais dramático em cenários de países em 

~ v o l v i m e n t o ,  busca com a reguIaFfio adequar as práticas típicas do mercado 

privado de seguros as demandas de cunho social, primordialmente o acesso mais 

eqdnime aos serviços de assistência médica, necessariamente criando normas de 

três tipos: proibição de exclusões, proibi@o ou restrição a mdicionar preços em 

virtude da sikiaçáo de saiide, idade, sexo, etc. e obrigatonedade de cobertura para 

certos sewigos e benefiaos. 

Lima Lopes(4999) ao analisar a regulamenta@o do mercado de saúde 

suplementar a partir da promulga@o da Lei 9.656/98, posiciona-se pela pequena 

mudança provocada gela mesma. Prende-se ao fato de que dito dowmento trata o 

mpmdor do pianolseguro saúde como "consumidor*; sendo assim, está inserida 

no hb i to  do direito do consumidor, ao abrigo da Lei 8.078BO(CDC). O mesmo 
autor ressalta que a própria lei faz expressa MerQncia ao Cádigo de Pefesa do 

Cmmidor  quando no art. 3' condiciona a regulamentação do mercado privado de 

assistência A saúde a na0 e x d d o  da regulam-O prevista nas Leis 8.078)90 e 

8.090iISO(Lei Organica da Saúde). No mtanto B imprescindível que a saúde seja 

considerada como um bem distinto de outros bens de consumo, estando a exigir, 

consequantemente, regras prómas para o exerci'cio de sua eomerciatizaçáo. 

Tom da Silva(1998, p.52) em comentário sobre o art 3" da Lei 9.- diz: 

*obviamente, essas leis(8.078 e 8.090 de 1990) somente poderão ser aplicadas de 

forma subsidihda, ou seja, quando inexistir norma expressa na regulamentam dos 
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planos de saúde, sob pena de existir verdadeira conflito jurídico". Ainda segundo o 

autw, a lei em questão buscou dar ao segmento de assisthua privada saúde 

uma regulamentm geral, abrangendo de forma igualitária as empresas de 

medicina de grupo, de autogestão, as cooperativas medicas e as segwadwas, 

sendo que, somente estas últimas jB eram alvo de alguma foma de 

regulação(SUSEP). 

Mesmo em países de concepçh amplamente liberal houve a imposição de 

restriç6s h atividade privada. Nos Estados Unidos, carente de um sistema público 

universal, a indúsúh médica foi fortemente regutada(LIMA LOPES, 1999). 

A regulamenta$o do sistema norteamericano de assist6ncia privada 4 saWe 
apresenta, como caraderistica principal, a baixa interferência da mAquina estatal na 

elaboração e operacionalização dos contratos. Preocupa-se de forma mais efetiva 

com a sustentabilidade duradoura das operadoras de seguroslplanos de saúde 

(ANDRADE,LISBO~I =?I). 
É inegável ser. o Estado o principal interessado em que o sistema de saúde 

suplementar possa andar a passos firmes; mstitucionalmente e sua obrigação 

prover assistenua a saúde de forma universal, com atendimento integral e gratuito. 

Num país como o nosso, geograficamente gigantesco e de i w v e i s  desigualdades 

sociais, é tarefa quase utópica para a miquina pública a boa atenção A saúde à 

totalidade ou maioria da populaçh. Sendo assim, o setw privado torna-se aliado 

irrestidvel. A Lei 9.- ngo fecha os olhos. a essa questão. N& nega, 

Ripaitamente, o lado mercantil da presta@o de serviço privado, embora busque 

em sua es&ncia um equilíbrio com o interesse social que deve prevalew no 

campo da saúde. 

A regulamentaçBu da f m a  como foi pmposta tenta dar ao consumidor do 

planolsegwo saúde a possibilidade de melhor conhecer o "produton que está 

comprando, podendo compará-lo com outros ofertados, tendo para isso parametros 

bem d M n b  e daros, tanto em t m o s  de caractwlsücas como de custos do plano. 

Av- signifidvo ocorreu na p t -  ao usudrio quanto 4 higidez financeira e 

solv6ncia das empresas, visto que a lei promove um caráter fiscalirador e 

repressivo em relação as operadoras de planos e seguros de saúde. 



Grande e o desafio da efetiva mgulaçb do sistema de -e suplementar no 

Brasil. A quebra de paradigmas, a mudanp de postura das operadoras dos planos, 

há anos acostumadas a um memdo desregulado e a -idade das mesmas de 

adequariem-se a nomias e exigências em'ficss, alteram positivamente o cenhrio 

da atenção h saúde no campo privado. 

Em Bpoca de inúmeras mudanças no m d o  de assistência privada a saúde é 

imperioso que os atores responsáveis pla nmpra" do plano ou seguro também 

estejam f s m i l M o s  com as regras vigentes. Nesse aspecto, há dúvidas se esse 

conhecimento existe de f m  significativa . O longo tempo sem qualquer tipo de 

regulam, a escassa familiariração com as especificidades e peculiaridades do 

mercado de saúde(que faz deste, um sitio completamente diferenciado dos demais) 

e o relativo pouco tempo da legislação reguladora, e elementos dificultadom a 

tomada de decisão quando da contrataflo de um plano ou segum-saúde. Mais 

complexa ainda a tarefa quando tal escotha envolve a a um número maior 

de pessoas, como nos casos de planos empresariais. 

Os dias de hoje exigem do gggfur responsável pela oparacionaltzaçW da política 
de atenção A saúde de uma empresa um aprofundado domínio das leis específ~ws, 

das formas institucimais de prestação de s e n r i ~ s  mais comuns no Brasil e dos 

produtos ofertados pelo m e r d o ,  de modo a conduzir da f m a  mais adequada a 

interessante, social e financeiramente, a opção por um tipo de cobertura mim- 

hospitalar. 

As empresas modernas, independentemente do seu porte, v3m reconhecendo 
no ofedrnento de uma boa m h l u r a  medicdmpiEalar a seus empregados, algo 

muito alem do aspecto social; motivo de satisfaçb e de sentimento de segura- 
por parte dos trabalhadores, com forte apeio de salao indireto, é causa importante 

na diminuição da rotatividade de m ã w ,  com reflexos diretos na 

produtividade. 

A questão ''planolseguro de &&nua saúde" deixou de ser somente naais 

um n ú r m  nos relatdrios de custo das empresas, passando a exigir um errfoque 

mais atento e profissional, requerendo daqueles responsáveis par sua co- e 

acompanhamento um entendimento daro e atualizado dos regulamentos do setor. 
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4.2 QUESITOS RELACIONADOS A ESCOLHA DO PIANOISEGURO DE 
ASSISTENCIA A SAÚDE. 

?a decisão ? 

- t iw de cobertura 10 oesauisados 

-credenciador 
Quadro 2 

5 pesquisados 

As quest8es 'custom e "tipo de cobertura" foram os pontos mais citados na 
pesquisa como os de maior importancia no momento da escolha. Não  há, 
aparentemente, grande preocupação com a lista de cmdenciados. Quanto 
familiaridade com as formas de operadoras, 8 pesquisados afirmaram c o n h e -  
tas, enquanto 7 somente delas "ouviram falar". 



4.3 QUESITOS RELACIONADOS A REGuLAMENTAÇ~ DO SETOR DE 
SAÚDE SUPLEMENTAR. 

Quadro 3 

Esse quadro 4 daro em demonstrar o desconhecimento sobre a estrutura oficial 
de regulação e da norma máxima de regulamentqAo do mercado de assistência 
privada A saúde. Menos da metade dos pesquisados sabem o que B a ANS, 
sendo que quatro deles não conhecem nenhum dos organismos citados na 
pergunta. Dose dos que respondeiam a pesquisa pouco ou nada sabem sobre a 
Lei no 9.6W98. 



4.4 OUTROS QUESITOS 
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Quadro 4 

O quadro 4 mostpa que 10 do total de 15 empresas não têm um panorama 
mensal das - M a s  de ordem médica que geraram a utiiização do plano. 
Quanto a doenças e lesões préexistentes 6 significativo o grau de 
desconhecimento sobre a regularnent@o do atendimento as mesmas. 



Para análise dos elementos coletados pela pesquisa, de um qu&on&io 

padronizado com 15 perguntas, foram escolhidas 9 M a s ,  as quais se revestiam de 

maior interesse aos objetivos do irabalho. 

A caracterização da amostra apresenta um percentual de 80% das empresas 

pesquisadas (12) com mais de cim anos de atuam, dando a idéia de solidez e 

estabilidade em seus ramos de produção. Em relaçb ao tamanho de seus quadm 

de pessoal, 66,6% (10 empresas) possuem mais de 100 empregados; 13,3016 (02 

empresas) entre 51 e 100 e 20% (03 empresas) at4 50. O número total de 

trabalhadores gira ao redor de 6.500, cifra relevante em temos de assistência 

privada a saude ( ainda que não estejam computados os dependentes ). 

A escolha, por parte das empresas, do tipo de piano/segurwaÚde, aprasentou- 

se de forma pratiwmente equãnime; medicina de grupo, oooperativa rn8dica e 

segumsar5de foram as prefefÍdas, embora a a&g&áo apresente numeros 

praticamente iguais na preferência dos gestores (ver quadro 1, p.22). 

Quando foi prguntado sobre o conhecimento em rei- às opemhas de 

saúde supletiva, somente 53.3% dos que respondm A pesquisa afirmaram 

conhec&las, enquanto o restante, 46,7%, 'jB ouviram falar*. A opç& por 

detemimda forma de assistência baseou-se primoãdialmente no custo do 

glandseguro e no tipo de cobartum M d o  (ver quadro 2, p.23). 

A parte da pesquisa rdaüvei 3 familiariq4o com questões de regula@o e 

regulamentação do setor foi a mais eloqüente em mostrar os parcos conhecimentos 

em relação as regras do =do. Menos da metade (46,6%), dos gestores 

pesquisados, conhecem a Agência Nacional de SaMe Suplementar (ANS); í 

pesquisado conhece o Conselho de Saúde Suplementar (CONSU); 9 conhecem a 

SuperintHncia de Seguros Privados (SUSEP), embora no contato verbal, muitos 

deles flagrantmente não a associe a questão de saúde supletiva; 4 pesquisados 

afirmaram não conhecer nenhum dos três &@OS apresentados na pergunta (ver 

quadro 3, p.24). 

Quanto a Lei n" 9.-, o resultado e ainda mais significativo, pois 80% dos 

pesquisados poum ai nada conhecem a respeito da mesma (ver quadro 3, p.24). 



O quadro 4, A página 25, mostra que as empresas não t4m conhecimento da 

realidade epidemiol6gica da população assistida pelo planolsegura contratado, 
visto que 80% dos respons8veis h m  eventualmente ou n60 -bem dados 

sabe as ocoar9ncias que geraram a utillzaçgo dos sarviços de assistência. No 

mesmo quadro, o quesito elaborada sobre doenças e lesões phxisterrtes chama 

atenção pelo fato de que 73,3% dos pesquisados não sabiam se posiciunar sobre o 

fato. 

Os multados alcançados levam a uma profunda refiexáa sobre a necessidade 

de apnrrwramento dos responsáveis pelo tdpieo 'saúde suplementaf dentro das 

empresas, visando uma melhor adequam do piandseguro a ser çontratado ou a 

ser mantido . 



O mercado de assisthcia privada B saMe e um setor que nas duas Ottimas 

décadas experimentou um crescimento vertiginoso em nosso pais. Inicialmente com 

poucos mecanismos de regulação e escassas normas de regulamentaçfio, era uma 

6rea de constante conflito entre operadoras e usdrios. Tais disoórdias não raras 

vezes geravam demandas judiciais, quando o bedciário lançava mão do Cbdigo 

de Defesa do Consumidor para ampará-lo. 

A Lei no 9.656i98, de 03 de junho de 1998 (dispõe sobre 'Planos e Seguros 

Privados de Assistência a Saúden) e a criação de organismos tais como a ANS 

( m a  Nacional de Saúde Suplementar) e o CONSU (Conselho de Saijde 

Suplementar) deram ao setor condi- de ampla regulamntaçáo. 
Talvez par tratar-se de assunto relativamente recente, onde até mesmo a 

pesquisa academia ainda apresenta poucos resultados, o conhecimento a respeito 

da mer& e suas mmatizaçi3es 6 insuficiente, por parte daqueles responsáveis 

pela escolha, contratação e acompanhamento de um plandwgum de assistdncia B 
saúde. 

Os principais resultados auferidos na pesquisa pmposta por esse trabalho são 

significativos. Quase a metade dos pesquisados (46,7%) somente 'ouviram falar" 

subfe as fmas  de operadaras; 53% não conhecem a ANS e 26,6% desconhecem 

qualquer tipo de 6rgão regulador; sobre a Lei no 9.656/98, 80% dos gestores 

consultados pouco ou nada sabem da mesma; igual Índice Mete o n& 
recebimento ou o, recebimento eventual, de dados epidemiológicos da p u p u l ~ o  

atendida pelo planalseguro saúde da empresa; 73,3% dos pequisados 

responderam 'n8o sai" 8 pergunta sobre doenças e lesões wxistentes; 66,6% 

atribuíram A que&& "custo" o maior peso na hora da escolha do plano. 

Fim daro que o nível de conhecimento sobre a regulamenta- do setor de 

assisthcia privada a &de, por parte daqueles indicados a gerir tal questão em 

hb i to  empresarial, e que responderam ao questionáfio proposto nesse trabalho, 

ainda 8 muito baixo. 

Tal fato r e v e s t ~ - ~ 8  de e m  importamia, pois o descanhecimento das regras 

poderá levar A escolha ou A manuta* de um plandseguro de assistência 4 

saúde inadequado As ~ s i d a d e s  de determinada empresa, Além disso, um maior 



dominio das quest&s pertinentes ao mercado ser4 arma preciosa na hora de 

negociar a melhor alternativa. 
Sendo a assi-a suplementar uma realidade na a t e m  a saiide, devem as 

empresas buscar o aprimmento daqueles responsáveis pela escolha e 

mntrataw de um planolseguro privado, pois com certeza os demais atores desse 

processo, as operadoras, enoonhm-se jB muito bem preparadas. 
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ANEXO 

Trabalho de conclus%o do Curso de Pbs-Graduaq-k em Gestão em Saúde. 
Escola de Adminisiração da Universidade Federal do Rio Grade do Sul. 
Femmdo José Medeiros Fossati 

QUESTIONÁRIO A SER RESPONDIDO PELA PESSOA RESPONSAVEL 
PELA CONTRATAÇAO DE PLANO OU SEGURO SAÚDE. 

1)NOME DA EMPRESA: 

2)LUCAWZAÇAO: Cidade 

4)W DE EMPREGADOS: 
S)CARGO/FU'NÇÃO DO RESPONSAVEL PELA CONTRATAÇÃO: 

6)ATUALMENE QUAL E O PLANO/SEGURO DE ASSIST~TCIA A SAÚDE 
COPJTRATADO PELA EMPRESA(NOM13): 
DESDE QUANDO: 

7)QUANDO DE SUA ESCOLHA, O QUE MAiS PESOU: 
CUSTO ( ) na0 DE COBERTURA ( ) CREDENCIADOS ( ) 

~)VOCÊ CONHECE OU JÁ OWTü FALAR DE : - MEDICINA DE GRUPO, 
- C O O ~ T I V A S  MÉDICAS, - AUTOGESTÃO, - SEGURO SAÚDE; 

CONHEÇO ( ) NÃo CONHEÇO ( } J A ~ F A L A R I  ) 

9)EM QUAT, TIPO SE INSERE O PLANOISEGURO SAI'IDE DE SUA EMPRESA ? 
MEDICINA DE GRUPO ( ) COOPERA'XTVA ~ I C A  ( ) 
AUTOGESTÃQ ( ) S E G U R ~ S A ~ E  ( ) 

Z0)QUANTO AO TIPO DE C O ~ T A Ç A O ,  ENQUADRA-SE EM 
CONTRATAÇAO COLETIVA EMPRESARIAL ( ) 
CONTRATACÃO COLETIVA POR ADESÃO ( } 

1I)ASSINALE O ~ R G A O  SOBRE O QUAL TEM ALGUM GRAU DE 
CONHECIMENTO: 
ANs ( CONSU ( ) SUSEP ( ) 

12)SOBRE A LEI 9.656198, VOCÊ CONHECE: 
m o (  1 POUCO ( ) NÃO CONHECE ( ) 



I J)A ~ ~ L A M E N T A Ç A O  W SETOR DE S A ~ X  SUPLEMENTW A SEU YER 
ANDA NA CONTRATAÇAO DO PLANO/SEGURO SAÚIX: 
MUITO ( POUCO ( ) NÃO SEI ( ) 

14)vOCÊ RECEBE DA OPERADOR11 DE SEU PLANOISEGURO SAÚDE DADOS 
E;PIDEMIOI~GICOS DE SUA POPULAÇÃO DE BENEFICIÁRIOS; 

m S m (  ~rn- ( ) NÃO RECEBO ( ) 

15)ASSINALE O TIPO DE PLANO CONTRATADO PELA SUA EMPRESA: 
PLANO REFERÊNcIA ( ) PLANO HOSPITALAR ( ) 
PLANO HOSPITALAR C/OBSTETR~CIA ( PLANO AMBUI,ATOIUAt ( ) 
PLANO ODONTOL~GICO ( ) 

1ó)QUANTO AOS PRAZOS DE C&CIA ESTIPULADOS EM CONTRATO, OS 
MESMOS SÃO: 
DE D&CL COMPREENSAO ( ) DE FACE COMPREENSÃO ( ) 
POUCO CLAROS ( ) 

I7)QUANTO ADOENÇAS E LESÕES PRÉ-EXZSTENTES, AS MESMAS S& 
COBERTAS: 
EM SUA TOTALIDADE ( ) EM ALGUNS CASOS ( ) 
NÃO SÃO COBERTAS PELO PLANO ( ) 

18)AINDA QUANTO A DOENÇAS E LESÕES PRÉ-EXISTENTES, SERIA MAIS 
INTERESSANTE PARA EMPRESA: 
COBERTURA PARCIAL TEMPORARIA ( ) AGRAVO AO CONTRATO ( ) 
NÃO SEI ( ) 

1910 PLANO CONTRATADO PREVÊ LIMITES NO TEMPO DE INTERNAÇAO EM 
HOSPITAIS OU CTI (CENTRO DE TRATAMENTO INENSWO): 
SIM( 1 m( ) NÃO TENHO CERTEZA ( 

20)QUAL A SUA MAIOR DÚVIDA EM RELAÇÃO A PLANUISEGURO S ~ D E  ? 




